
PARECER Nº 1220, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 27, DE 2019
De autoria do Deputado Teonilio Barba, o projeto em epígrafe revoga o § 6º do artigo 1º da Lei Complementar nº 918, de 11 de abril de 2002, que estabelece prazo para a deliberação, pela Assembleia Legislativa, das nomeações dos membros do Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a proposta foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.
Os membros do Conselho Diretor da ARTESP são, como consignado pela lei, escolhidos e nomeados pelo Governador do Estado, após a aprovação dos nomes pela Assembleia Legislativa. Posteriormente à arguição pública ultimada pela Comissão de Transportes e Comunicações, que é Comissão Permanente desta Casa de Leis, as indicações dos nomes dos membros deverão ser deliberadas em Plenário, no prazo de 15 (quinze) dias. É sobre esse prazo que recai a ideia do autor do projeto, pretendendo eliminá-lo por completo.
Primeiramente, ao falar da harmonia, e aqui acrescentamos a colaboração, que deve existir entre os Poderes, a propositura apontou que “Sábia é a determinação de aprovação das indicações feitas pelo Governador do Estado pela Assembleia Legislativa contida no bojo da Lei Complementar 918/2002 porque equilibra as funções dos Poderes que compõem a unidade federativa paulista no campo da gestão desta determinada Agência Reguladora.” De fato, se tais autarquias exercem atividades típicas de Estado, é coerente que, em razão da importância de seus trabalhos, seus membros diretores sejam escolhidos com a participação do Poder Legislativo, garantindo-se uma seleção técnica, avaliada por mais de um Poder.
A ARTESP regulamenta e fiscaliza o transporte intermunicipal neste Estado e as ações de seus diretores devem estar em simetria com as políticas públicas definidas pelo Governador do Estado para a área em referência. Por essa razão, é natural que as indicações sejam feitas pelo chefe do Poder Executivo, mas é também acertado que, em primazia da técnica, as escolhas sejam dialogadas com outro coletivo, é dizer, com o Poder Legislativo. Para que esse diálogo seja real e a contribuição desta Casa de Leis possa ser verdadeira, é certo que o prazo de 15 (quinze) dias constante na atual redação legal não deve perdurar. Tem razão o autor ao escrever que “(...) esse atributo participativo do Poder Legislativo é desrespeitado frontalmente quando se obriga que um Decurso de Prazo de 15 (quinze) dias sem a aprovação do Decreto Legislativo das indicações do Governador, sejam aprovados, automaticamente e antidemocraticamente, os nomes propostos pelo chefe do Poder Executivo.”
Por outro lado, a Constituição Federal estabelece a harmonia entre os Poderes, o que implica dizer não ser possível criar situação na qual um Poder fique integralmente sujeito a outro. A ausência de prazo para a deliberação, pela Assembleia Legislativa, das indicações apresentadas pelo Governador poderia criar o cenário descrito acima. Isso provocaria outra situação contrária ao interesse público, ou seja, resultaria deixar a administração da ARTESP sob a condução de substitutos interinos, que, via de regra, não foram arguidos por esta Casa de Leis e, portanto, não foram escolhidos sob o critério da melhor técnica profissional. Noutro giro: os diretores temporários, ainda que possam reunir todas as competências necessárias, não foram definidos conjuntamente pelos Poderes como os primeiros nomes a estarem a frente de agência reguladora que exerce importantes atividades estatais. Em última análise, a inércia do Poder Legislativo poderia afetar a direção superior da administração estadual, a cargo do Poder Executivo, como preceituado pelo artigo 47 da Carta Paulista.
Se o que se pretende represar é a inexistência de uma discussão eficaz entre os dois Poderes para a escolha de membros de ARTESP, retirar por completo qualquer prazo para o diálogo pode acarretar justamente aquilo que se pretende coibir, mas agora na direção contrária.
Levando em conta todo o contexto descrito até aqui - o inaceitável período irrisório assinalado pela redação atual da Lei Complementar nº 918, de 2002, e a insustentável ausência de prazo para a deliberação das indicações dos diretores da ARTESP pela Assembleia Legislativa, propomos, nesta oportunidade, o seguinte:
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei Complementar nº 27, de 2019, a seguinte redação:
Altera o § 6º do artigo 1º da Lei Complementar nº 918, de 11 de abril de 2002, que estabelece prazo para a deliberação, pela Assembleia Legislativa, das indicações dos membros do Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - O § 6º do artigo 1º da Lei Complementar nº 918, de 11 de abril de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:
Artigo 1º -

[...]

§ 6º - A Assembleia Legislativa deliberará sobre o projeto de decreto legislativo no prazo de 120 (cento de vinte) dias, após o qual as indicações serão consideradas aprovadas.
Artigo 2º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 27, de 2019, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Roque Barbiere – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 2/10/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente
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